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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2017/2018 
 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: SC002153/2017
DATA DE REGISTRO NO MTE: 15/09/2017
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR058827/2017
NÚMERO DO PROCESSO: 46304.002652/2017-11
DATA DO PROTOCOLO: 15/09/2017
 

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

 
SINCODIV -SINDICATO DOS CONCESSIONARIOS E DISTRIBUIDORES DE VEICULOS NO ESTADO DE
SANTA CATARINA, CNPJ n. 78.492.931/0001-41, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a).
ADEMIR ANTONIO SAORIN;

  
 E 
 
SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE CANOINHAS, CNPJ n. 83.785.733/0001-06, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). INIS TEREZINHA SENN;

  
 celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 
 
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de maio de 2017
a 30 de abril de 2018 e a data-base da categoria em 01º de maio. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 
 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) dos Empregados no Comércio
(Concessionárias e Distribuidores de Veículos), com abrangência territorial em Bela Vista Do Toldo/SC,
Canoinhas/SC, Irineópolis/SC, Itaiópolis/SC, Mafra/SC, Major Vieira/SC, Monte Castelo/SC,
Papanduva/SC, Santa Terezinha/SC e Três Barras/SC. 

 
SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 

PISO SALARIAL 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - SALÁRIO NORMATIVO 
 

Fica estabelecido o salário normativo para a categoria profissional, a partir de 1º de maio de 2017, no valor
de:

 

a)     R$ 1.220,00 (Um mil, duzentos e vinte reais) para todos os empregados admitidos a partir de
1º/05/2017, com experiência no ramo;

 

b)    R$ 1.190,00 (Um mil, cento e noventa reais), para os empregados durante o período de experiência e
para aqueles que exerçam as funções de faxineiro, zelador e office-boy.

 

c)    Na ocorrência de reajuste do Piso Salarial Estadual (Inciso III do Artigo 1º da Lei Complementar nº.
459/2009-SC) em janeiro de 2018, para o valor superior aos constantes desta cláusula, prevalecerá para
todos os efeitos o maior valor.
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CLÁUSULA QUARTA - SALÁRIO NORMATIVO DO COMISSIONISTA 
 

Aos empregados que percebem somente por comissão, fica assegurado o salário normativo estabelecido
para a categoria profissional.

 
REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 

 
CLÁUSULA QUINTA - CORREÇÃO SALARIAL 
 

Os salários dos integrantes da categoria profissional serão reajustados em 1º de maio de 2017, pela
aplicação do percentual de 4,20% (quatro vírgula vinte por cento), sobre os salários de maio de 2016.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para os empregados admitidos após maio de 2016, aplica-se o índice do INPC
proporcional, conforme tabela abaixo:

 

Índices acumulados para reajuste conforme o mês de admissão do empregado
Mês índice Mês índice Mês índice Mês índice
Abril/17 0,10% Mar/17 0,44% Fev/17 0,69% Jan/17 1,13%
Dez/16 1,29% Nov/16 1,38% Out/16 1,57% Set/16 1,67%
Ago/16 2,00% Jul/16 2,67% Jun/16 3,17% Mai/16 4,20%

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As antecipações efetuadas no período de 1º/05/2016 a 30/04/2017, poderão ser
compensadas, com exceção dos aumentos salariais em função de promoções internas das empresas.

 
PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS 

 
CLÁUSULA SEXTA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO 
 

O pagamento do salário será feito mediante recibo, fornecendo-se cópia ao empregado, com a identificação
da empresa, e do qual constarão a remuneração, com a discriminação das parcelas, a quantia líquida paga,
os dias trabalhados ou o total da produção, as horas extras e os descontos efetuados, inclusive para a
Previdência Social, e o valor correspondente ao FGTS.

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - MULTA POR ATRASO NO PAGAMENTO DE SALÁRIO 
 

Em caso de mora no cumprimento da obrigação salarial, a empresa pagará multa equivalente a 1% (um por
cento), diário, sobre o respectivo valor, independentemente da correção monetária de lei e da multa pelo
não cumprimento de obrigação de fazer.

 
 
CLÁUSULA OITAVA - FECHAMENTO DAS COMISSÕES 
 

A empresa que fechar as vendas para efeito de cálculo para pagamento das comissões antes do último dia
do mês deverá satisfazê-las no período de 10(dez) dias, não podendo ultrapassar o prazo previsto no
parágrafo único do art. 459 da CLT.

 
REMUNERAÇÃO DSR 

 
CLÁUSULA NONA - REPOUSO SEMANAL REMUNERADO DO COMISSIONISTA 
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Das comissões pagas aos empregados é devido o descanso semanal remunerado.

 
ISONOMIA SALARIAL 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - SUBSTITUIÇÃO 
 

Enquanto perdurar a substituição que não tenha caráter meramente eventual, o empregado substituto fará
jus a igual salário do substituído, excluídas as vantagens pessoais.

 
DESCONTOS SALARIAIS 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DESCONTO NO SALÁRIO (CHEQUES SEM FUNDOS) 
 

As empresas não descontarão da remuneração de seus empregados as importâncias correspondentes às
despesas oriundas de cheques sem fundos, cheques e cartões de crédito roubados ou falsificados e
cédulas falsificadas, por estes recebidos quando na função de caixa ou serviços assemelhados, uma vez
cumpridas as normas da empresa, as quais deverão ser estabelecidas previamente e por escrito.

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DESCONTO OU ESTORNO DE COMISSÕES 
 

Ressalvada a hipótese prevista no art. 7º da Lei nº 3207/1957, é vedado às empresas descontarem ou
estornarem da remuneração dos empregados valores relativos a mercadorias devolvidas pelo cliente após a
efetivação da venda.

 
 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - QUEBRA DE CAIXA 
 

O empregado que exercer a função de caixa terá o direito a uma gratificação mensal equivalente a 20%
(vinte por cento) sobre seu salário, a título de quebra de caixa, excluídos do cálculo os adicionais, os
acréscimos e as vantagens pessoais.

 
ADICIONAL DE HORA-EXTRA 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - HORAS EXTRAS 
 

As horas extraordinárias trabalhadas, até o limite de duas horas diárias, terão acréscimo de 50% (cinquenta
por cento) e, para as subsequentes, o acréscimo será de 100% (cem por cento), em relação ao valor das
horas normais.

 
ADICIONAL NOTURNO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ADICIONAL NOTURNO 
 

O trabalho noturno será pago com adicional de 30% (trinta por cento) sobre o valor da hora normal.

 
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORNECIMENTO DE LANCHE 
 

As empresas fornecerão, obrigatória e gratuitamente, lanches para os seus empregados no início da
jornada extraordinária, quando estes estiverem trabalhando em regime de horas extras no exclusivo
interesse patronal, à exceção das variações de horário no registro de ponto não excedentes do limite de 10
(dez) minutos diários e do horário prorrogado para compensar a supressão do trabalho nos sábados.

 
 

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 
AVISO PRÉVIO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPENSA DO AVISO PRÉVIO PARA A MÃE TRABALHADORA 
 

A empregada que se demitir no ato do retorno de sua licença maternidade, ficará dispensada do
cumprimento de aviso prévio.

 
OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE

CONTRATAÇÃO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ANOTAÇÃO DAS COMISSÕES 
 

É obrigação das empresas registrar na carteira de trabalho do empregado ou no correspondente
instrumento contratual o percentual ajustado para pagamento das comissões e, se houver, o seu salário
fixo.

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CÓPIA DO CONTRATO DE EXPERIÊNCIA 
 

As empresas fornecerão aos empregados admitidos a título de experiência, cópia dos respectivos contratos,
desde que celebrados em documentos escritos, independente da anotação na CTPS.

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - SUSPENSÃO DO CONTRATO DE EXPERIÊNCIA 
 

O contrato de experiência ficará suspenso em caso de afastamento do trabalhador por motivo de infortúnio
do trabalho, durante o respectivo período, completando-se o tempo nele previsto após o término do
benefício previdenciário.

 
 

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES 

ESTABILIDADE SERVIÇO MILITAR 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - SERVIÇO MILITAR-GARANTIA DE EMPREGO 
 

Será garantido o emprego do alistado, desde a data da confirmação da incorporação no serviço militar até
30 (trinta) dias após a baixa.

 
ESTABILIDADE APOSENTADORIA 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. GARANTIA DE EMPREGO 
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É assegurada a garantia de emprego durante os 12 (doze) meses que antecedem a data em que o
empregado adquire o direito à aposentadoria voluntária, desde que trabalhe na empresa há pelos menos 5
(cinco) anos. Adquirido o direito, extingue-se a garantia.

 
OUTRAS NORMAS REFERENTES A CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO DO TRABALHO 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CONFERÊNCIA DE CAIXA 
 

A conferência de valores em caixa será realizada na presença do operador responsável e do gerente ou seu
substituto, dentro do turno de trabalho. Se houver impedimento, por determinação superior, para o
acompanhamento da conferência, ficará o empregado isento de responsabilidade por eventuais erros
existentes.

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - ASSENTO NO LOCAL DE TRABALHO 
 

As empresas fornecerão aos seus empregados, no local de trabalho, assento para descanso eventual
durante a jornada laboral.

 
 

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
FALTAS 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - ABONOS DE FALTAS 
 

Será abonada a falta do empregado estudante, nos horários de exames regulares coincidentes com os de
trabalho, desde que realizados em estabelecimentos de ensino oficial ou autorizado legalmente e mediante
comunicação prévia ao empregador, com o mínimo de 72 (setenta e duas) horas e comprovação oportuna;
bem como ao trabalhador, no caso de necessidade de acompanhamento em consulta médica ou na
internação hospitalar de dependente de até 14 (quatorze) anos de idade ou com necessidades especiais,
mediante a comprovação por declaração médica.

 
OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - CURSOS E REUNIÕES 
 

Os cursos e reuniões promovidos pela empresa na sua sede, quando o comparecimento do empregado for
exigido pelo empregador, deverão ser realizados durante a jornada normal de trabalho, ou, se fora do
horário normal, mediante pagamento de horas extras aos empregados participantes.

Parágrafo Único: Não se aplica a cláusula acima quando o curso ou reunião for feito fora da cidade onde a
empresa esta situada.

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - GARANTIA DE REPOUSO REMUNERADO. INGRESSO COM
ATRASO 
 

Assegura-se o repouso remunerado ao empregado que chegar atrasado, quando permitido seu ingresso
pelo empregador, compensado o atraso no final da jornada de trabalho ou na semana.

 
 

FÉRIAS E LICENÇAS 
DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - FÉRIAS PROPORCIONAIS NA RESCISÃO 
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Ao empregado que rescindir espontaneamente o contrato de trabalho, desde que com tempo de serviço
superior ou igual a 6 (seis) meses na empresa, será assegurado o pagamento de férias proporcionais.

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - INÍCIO DE GOZO DE FÉRIAS 
 

O início das férias, coletivas ou individuais, não poderá coincidir com sábado, domingo, feriado ou dia de
compensação de repouso semanal.

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA - FRACIONAMENTO DE FÉRIAS 
 

Por conveniência técnica/administrativa/familiar, e desde que a pedido do empregado, as férias poderão ser
fracionadas em dois períodos de 15 dias ou um período de 20 dias e outro de 10 dias, de acordo com CLT,
desde que o período não seja inferior a 10 dias.

 
 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO E INSTRUMENTOS DE
TRABALHO 
 

Serão fornecidos gratuitamente ao trabalhador, quando exigidos por lei ou pelo empregador, todos os
equipamentos de proteção individual, bem como uniformes, calçados e instrumentos de trabalho.

 
 

RELAÇÕES SINDICAIS 
ACESSO DO SINDICATO AO LOCAL DE TRABALHO 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - ACESSO DE DIRIGENTES SINDICAIS 
 

Assegura-se o acesso dos dirigentes sindicais às empresas, nos intervalos destinados a alimentação e
descanso, para desempenho de suas funções, vedada a divulgação de matéria político-partidária.

 
LIBERAÇÃO DE EMPREGADOS PARA ATIVIDADES SINDICAIS 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - DIRIGENTES SINDICAIS-FREQUÊNCIA LIVRE 
 

Fica assegurada a frequência livre dos dirigentes sindicais para a participação em assembleias e reuniões
sindicais devidamente convocadas e comprovadas.

 
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL 
 

As empresas que compõe a categoria econômica e são beneficiárias desta convenção, recolherão ao
Sincodiv - SC, Sindicato dos Concessionários e Distribuidores de Veículos no Estado de Santa Catarina, até
o dia 30/11/2017, o valor correspondente a R$ 60,00 por empregado que mantiverem em seu quadro na
referida data, a título de Contribuição Assistencial Patronal, destinada a manutenção da Entidade, com
fundamento no art. 513, alínea "e" da CLT, combinado com o artigo 8º. inciso IV da Constituição Federal.
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Parágrafo Único: A referida contribuição deverá ser recolhida através de guia fornecida pelo Sincodiv-SC.

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PROFISSIONAL 
 

Em cumprimento ao que foi deliberado pela categoria profissional, reunidos em Assembleia Geral
Extraordinária realizada em sessões nos dias 17, 20, 21, 22, 23, 24, 27, 28 de fevereiro de 2017 e dias 01 e
02 de março de 2017, as empresas descontarão dos seus empregados abrangidos pela presente
Convenção Coletiva de Trabalho, a importância equivalente a 4% (quatro por cento) da remuneração dos
mesmos no mês de novembro de 2017, a título de CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PROFISSIONAL,
recolhendo as respectivas importâncias em guias próprias fornecidas pelo Sindicato dos Empregados no
Comércio de Canoinhas, em favor do mesmo, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao do desconto.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica garantido o direito de oposição ao desconto das contribuições a todo e
qualquer trabalhador que manifestar-se individualmente e por escrito e/ou reduzida a termo pela própria
entidade na(s) sede(s) da entidade sindical profissional em: Canoinhas, na Rua Rui Barbosa 393 – Centro –
fone (47)3622-4282, e na subsede de Mafra na Rua Dr. Mathias Piechnick, 76, 4º andar - Sala 403 - Centro,
fone (47)3642-5486,  no horário de atendimento das 08:30 às 12:00 e das 13:30 às 18:00 horas de segunda
a sexta-feira, no prazo de 10 (dez) dias antes da realização do desconto. Nestes casos, a entidade
protocolizará via(s) para serem entregues pelo trabalhador ao empregador para que exclua dos descontos
da folha de pagamento.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando a oposição for encaminhada por outros meios de comunicação, como
e-mail no endereço eletrônico: seccanoinhas@uol.com.br, sendo válido quando enviado pelo e-mail pessoal
do trabalhador; ou carta AR (aviso de recebimento) pelo correio para qualquer um dos endereços; nestes
casos a entidade sindical providenciará a comunicação a(s) empresa(s).

 
OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - QUADRO DE AVISOS 
 

As empresas manterão em suas dependências quadro de avisos do sindicato, para comunicações de
interesse do empregado, vedados os de conteúdo político-partidário ou ofensivo.

 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - MULTA POR DESCUMPRIMENTO DA CONVENÇÃO 
 

Será aplicada multa por descumprimento das normas da presente convenção, com exceção daquelas que
tenham penalidades próprias, no valor equivalentes a 10% (dez por cento) do salário normativo, em favor do
empregado.

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - DAS DIFERENÇAS DE SALÁRIOS E CONSECTÁRIOS 
 

As diferenças de salários e consectários por ventura existentes, oriundas da aplicação retroativa da
presente convenção, serão quitadas pelas empresas JUNTAMENTE com a folha de pagamento do mês de
SETEMBRO de 2017.

 

mailto:seccanoinhas@uol.com.br
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Canoinhas, 01 de setembro de 2017.

 
 

 
 

ADEMIR ANTONIO SAORIN 
PRESIDENTE 

SINCODIV -SINDICATO DOS CONCESSIONARIOS E DISTRIBUIDORES DE VEICULOS NO ESTADO DE SANTA
CATARINA 

 
 
 

INIS TEREZINHA SENN 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE CANOINHAS 
 

 
ANEXOS

ANEXO I - ATA ASSEMBLEIA
 

Anexo (PDF)

Anexo (PDF)

Anexo (PDF)

 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR058827_20172017_09_01T15_10_52.pdf
http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR058827_20172017_09_01T15_11_03.pdf
http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR058827_20172017_09_01T15_11_18.pdf

